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Doutor e mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. Especialista 
em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET. Professor 
conferencista do IBET. Professor seminarista do IBET-Londrina. Professor do Programa de 
Mestrado em Direito, Sociedade e Tecnologias das Faculdades de Londrina. Professor de Direito 
Tributário na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC‑PR, campus Londrina. Procurador 
do Município de Londrina (PR). Advogado. E-mail: renato.cunha@pucpr.br.

Cassiano Menke
Professor adjunto de Direito Tributário da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Doutor em Direito Tributário pela UFRGS. Professor do Curso de Pós-Graduação em Direito 
Tributário da PUCRS/IET. Professor de Direito Tributário na Escola da Magistratura Federal do 
RS (ESMAFE-RS) e na Escola Superior da Magistratura da Associação dos Juízes do Rio Grande 
do Sul – AJURIS. Sócio coordenador da Área Tributária no Silveiro Advogados.

Dayana de Carvalho Uhdre 
Doutora pela Universidade Católica de Lisboa. Membro Associada da Blockchains and Artificial 
intelligence for Business, Economics and Law – BABEL (Universidade de Firenze) e da FGV‑SP. 
Coordenadora da pós-graduação em Blockchain e Direito dos Criptoativos da Esmafe-PR. Chief 
Innovation Officer WLF. Professora convidada em inúmeros cursos de pós‑graduações. Membro 
da Comissão de Direito Digital e de Direito Tributário da OAB-PR. Palestrante. Procuradora do 
Estado. Autora, dentre outros, do livro Blockchain, Tokens e Criptomoedas. Análise Jurídica. E-mail: 
dayana.uhdre@gmail.com.

Eduardo Silveira Frade 
Doutorando em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade Milton Campos (FDMC), tendo sido bolsista da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível Superior (CAPES). Especialista em Direito 
Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET) e Especialista em Gestão de 
Cooperativas de Crédito pela Universidade de São Paulo (USP). Conselheiro de Recursos Fiscais da 
Secretaria de Estado da Fazenda da Paraíba. Professor da graduação em Direito da Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB) e da Faculdade Três Marias (FTM). Professor convidado das pós-
graduações em Direito do IBET, ESA/PB, UNIESP e UNIMAIS. Advogado sócio e fundador do 
escritório Azevedo&Frade Advogados.

Elidie Palma Bifano
Graduada pela Faculdade de Direito da USP. Mestra e doutora em Direito Tributário pela PUC-
SP. Professora no Curso de Mestrado Profissional da Escola de Direito de São Paulo – FGV e 
nos Cursos de Especialização do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET, do Instituto 
Brasileiro de Direito Tributário – IBDT e da Associação Paulista de Estudos Tributários – APET. 
Advogada.



Fábio Soares de Melo
Doutor e mestre em Direito Tributário PUC‑SP. Visiting Professor University of Saint Gallen.

Fernando Aurelio Zilveti
Mestre, doutor e livre-docente em direito tributário pela Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo. Professor e diretor do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT.

Gabriel Mendes Rodrigues 
Graduado pela Universidade Católica de Pernambuco. Advogado. Pós-graduando em Direito 
Tributário pelo IBET.

Gabriel Ribeiro Brega
Mestre em Direito Tributário na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Graduado em 
Direito pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Advogado.

Gustavo Brigagão 
Presidente nacional do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (Cesa). Presidente 
honorário da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF). Vice-presidente do Fórum 
Permanente de Direito Tributário da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro. Membro do 
Conselho de Administração da  Câmara Britânica (BRITCHAM). Diretor da Federação das 
Câmaras de Comércio do Exterior (FCCE). Membro do Conselho de Altos Estudos de Finanças 
e Tributação (CAEFT), da Associação Comercial de São Paulo. Professor na pós-graduação em 
Direito Tributário da Fundação Getúlio Vargas e sócio do escritório Brigagão, Duque Estrada – 
Advogados.

João Kleber Vaz 
Graduando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Trainee no escritório 
Coimbra, Chaves & Batista Advogados.

João Paulo Fanucchi de Almeida Melo
Advogado tributarista. Sócio fundador da Almeida Melo Sociedade de Advogados. Professor 
da pós-graduação e da graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC 
Minas), na condição de ajunto. Doutor pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Mestre em Direito Público pela PUC Minas. Diretor da Associação Brasileira de Direito Tributário 
(ABRADT). Presidente da Câmara Jurídica e da Câmara de Assuntos Tributários da Federação 
das Associações Comerciais e Empresariais do Estado de Minas Gerais da FEDERAMINAS.

Jonathan Malaquias
Graduando em Direito na Faculdade de Direito da USP. Foi aluno do Instituto Brasileiro de 
Direito Tributário e é assistente jurídico no escritório Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevich & 
Schoueri Advogados.

Jorge Ricardo El Abras
Mestre e especialista em Direito Tributário pela Faculdade de Direito Milton Campos (FDMC). 
Graduação em Direito e Ciências da Computação pela Universidade FUMEC. Certified ISO 27001 
Lead Implementer em Gestão em Segurança da Informação. Advogado e consultor em Direito 
Tributário, Financeiro, Empresarial, Compliance, Segurança de Dados e Governança Corporativa.

José Antonino Marinho Neto 
Professor do Curso de Especialização em Direito Tributário da PUC Minas Virtual. Mestre e 
Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Especialista em Direito 
Constitucional pelo IDP. Pesquisador do Observatório da Macrolitigância Fiscal (IDP). Membro 
e Assessor Especial da Presidência da Comissão de Direito Tributário do Conselho Federal da 
OAB. Membro da Comissão de Direito de Tributário da OAB-MG. Advogado e consultor.

José Eduardo Soares de Melo
Doutor e livre-docente em Direito. Professor titular da Faculdade de Direito da PUC-SP (2012-
2015). Visiting Scholar da Universidade da Califórnia (Berkeley). Orientador da Buceryus Law 
School (Hamburgo). Professor emérito da Faculdade Brasileira de Tributação. Consultor Jurídico.

Juselder Cordeiro da Mata
Mestre em Direito Tributário pela Faculdade Milton Campos. Especialista em Direito Tributário 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Graduação em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Professor de Direito Tributário. 
Diretor da Associação Brasileira de Direito Tributário (ABRADT), da Associação Brasileira de 
Direito Financeiro (ABDF) e do Centro de Estudos de Sociedade de Advogados, seccional Minas 
GERAL. Vice-presidente da Comissão de Direito Tributário da OAB-MG. Advogado sócio e 
fundador do escritório Juselder da Mata Sociedade de Advogados.

Kaleandra de Castro Lima
Mestre em Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas Gerais. Pós-graduada em 
Advocacia Cível pela Fundação do Ministério Público. Graduada em Ciências do Estado pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Graduada em Direito pela Escola Superior Dom 
Helder Câmara.



Leonel Pittzer
Graduado em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2006. Mestre em Finanças 
Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 2023. 
Integrou a Comissão de Juristas instalada em 2022 pelo Senado e pelo Supremo Tribunal Federal 
para a reforma do contencioso tributário. Professor convidado do Centro de Estudos de Direito 
Econômico e Social, da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro e palestrante. Autor de livros e sócio responsável pela área tributária de 
FUX Advogados com quase 20 anos de experiência em litígios de alta complexidade.

Livia Accessor Ricciotti 
Bacharel em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie e em Ciências Contábeis pela 
Trevisan Escola Superior de Negócios. Pós-Graduada em Direito Tributário pelo Instituto 
Brasileiro de Direito Tributário. Mestre em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Advogada, em São Paulo.

Lorena Gargaglione Dias
Advogada tributarista há 13 anos. Sócia do escritório Gargaglione Costa Advogados. Pós-graduada 
em Direito e Processo Tributário pela Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do 
Ministério Público – FMP/RS. Mestranda em Direito, com ênfase em Direito Tributário e Finanças 
Públicas pelo IDP. Conselheira Estadual da Seccional Mato Grosso, triênio 2022/2025. Secretária-
adjunta da Comissão de Integração com os Tribunais Superiores do Conselho Federal da OAB 
– CFOAB. Membro Consultivo da Comissão Especial de Direito Tributário do Conselho Federal 
da OAB – CFOAB, gestões 2022/2025 e 2019/2021.

Lucas Bevilacqua 
Doutor e mestre em Direito Econômico e Financeiro pela Universidade de São Paulo (USP). 
Professor e co-líder do Grupo de Pesquisa “Observatório da Macrolitigância Fiscal”. Assessor 
da vice-presidência do Supremo Tribunal Federal.

Luciana Mundim de Mattos Paixão
Formada em direito pela UFMG. Responsável pela área tributária da Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais. Ex-presidente do Conselho de Contribuintes de Minas Gerais. Diretora 
da ABRADT. Conselheira suplente do Conselho de Recursos Tributários de Belo Horizonte.

Luís Eduardo Schoueri 
Professor titular de Direito Tributário da Faculdade de Direito da USP. Vice-presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito Tributário e sócio-fundador do escritório Lacaz Martins, Pereira 
Neto, Gurevich & Schoueri Advogados.

Marcelo Rocha dos Santos
Bacharel em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Pós-graduado em Direito 
Tributário pelo Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT). Mestre em Direito Tributário pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). Consultor do Grupo de Estudos Tributários Aplicados (GETAP).

Marco Antônio Ferreira Coelho Filho
Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Graduado em Ciências 
Contábeis pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas. Mestre em Direito 
Tributário pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Advogado.

Maria Helena Santos Silva Ferreira
Mestre em Direito, Justiça tributária e segurança jurídica. Pós-graduada em Direito Tributário e 
em Direito Internacional. Atua há mais de 10 anos na área Aduaneira, tendo trabalhado com o 
despacho aduaneiro de exportação e importação. Possui experiência no contencioso e consultivo 
aduaneiro. Atualmente, também presta consultoria tributária relacionada aos tributos indiretos.

Maria Isabela Queiroz
Advogada formada pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Especialização em 
Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET.

Matheus Leonídio Barbosa dos Santos
Assessor Jurídico da Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte. Advogado. Especialista 
em Direito Tributário e pós-graduando em Direito Público. Membro do Conselho Estadual de 
Assuntos Tributários da FEDERAMINAS.

Maurício Coutinho de Almeida
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direto Milton Campos (MG). Especialista em Direito 
Tributário e Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade de Direito Milton Campos (MG). 
Doutor em Direito Público pela PUC Minas. Professor de Direito Tributário da Universidade 
de Itaúna (MG). Advogado. E‑mail: mauriciocoutinho95@hotmail.com. Orcid: https://orcid.
org/0009-0008-4146-9071. 
http://lattes.cnpq.br/8719052535240472.



Maurício Pereira Faro
Advogado no Rio de Janeiro e em Brasília. Ex-conselheiro titular da Primeira Seção do CARF. 
Mestre em Direito pela Universidade Gama Filho. Professor dos cursos de pós-graduação do IBET, 
UCAM, PUC-RJ e FGV/RJ. Presidente da Comissão Especial de Assuntos Tributários da OAB/RJ.

Nina Pinheiro Pencak
Doutoranda e mestre em Finanças Públicas pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Advogada. Ex-assessora de Ministro do STF.

Onofre Alves Batista Júnior
Pós-doutoramento pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Doutor em Direito 
pela UFMG. Mestre em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Professor de 
Direito Público da graduação e da pós-graduação da UFMG. Ex-advogado geral do Estado de 
Minas Gerais. Ex-procurador do Estado de Minas Gerais. Advogado.

Paulo Coviello Filho
Graduado em Direito e em Ciências Contábeis pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Especialista em Direito Tributário pelo IBDT. Advogado e Contador.

Paulo Rosenblatt
Doutor em Direito Tributário pelo Institute of Advanced Legal Studies (IALS), Universidade 
de Londres. Mestre em Direito Público pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 
Professor de Direito Financeiro e Tributário na Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). 
Procurador do Estado de Pernambuco. Advogado.

Pedro Henrique Alves Mineiro
Bacharel e mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Pós-graduado em 
Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários. Bacharel em Ciências Contábeis 
pela FIPECAFI.

Rafael Campos Soares da Fonseca
Doutor em Direito Econômico e Financeiro pela Universidade de São Paul. Mestre em Direito, 
Estado e Constituição pela Universidade de Brasília. Professor e co-líder do Grupo de Pesquisa 
“Observatório da Macrolitigância Fiscal”. Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Rafael Korff Wagner
Mestre em Direito Constitucional e Processual Tributário pela PUC-SP. Presidente da Comissão 
Especial de Direito Tributário da OAB-RS. Advogado, em Porto Alegre.

Ricardo Mariz de Oliveira
Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da USP em 1963. Pós-
graduação (Especialização) em Direito Civil pela mesma faculdade. Presidente do Instituto 
Brasileiro de Direito Tributário – IBDT e membro de diversas entidades, como a ABDF, o IET, a 
ABRADT e a FESDT. Professor em cursos de direito tributário pós-graduação lato sensu do IBDT e 
professor convidado por várias faculdades e entidades no país. Palestrante em vários congressos 
sobre direito tributário. Relator nacional do Brasil perante o Congresso da International Fiscal 
Association realizado em Cancún, em 1992, para o tema “Tax Consequences of lnternational 
Acquisitions and Business Combination”. Autor de vários artigos e livros, inclusive do livro 
Fundamentos do Imposto de Renda.

Rodrigo Caserta
Sócio de Brigagão Duque Estrada – Advogados (BDE – Advogados). Membro da Associação 
Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) e da International Fiscal Association (IFA). Membro da 
Associação Paulista de Estudos Tributários (APET). Professor em cursos de especialização em 
direito tributário.

Sacha Calmon Navarro Coêlho
Advogado. Coordenador do curso de especialização em Direito Tributário das Faculdades Milton 
Campos, Ex-professor titular das Faculdades de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Ex-juiz federal. Ex-procurador chefe da 
Procuradoria Fiscal de Minas Gerais. Ex-presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro 
(ABDF) no Rio de Janeiro. Autor do “Curso de Direito Tributário Brasileiro” (Forense). E-mail: 
scalmon@sachacalmon.com.br.

Sergio Villanova Vasconcelos 
Mestre em Direito Constitucional e Processual Tributário pela PUC-SP. Advogado, em São Paulo.

Tatiana Midori Migiyama
Bacharela em Ciências Contábeis pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade 
da Universidade de São Paulo – FEA‑USP. Bacharela em Direito na Faculdade Metropolitanas 
Unidas de São Paulo. Pós-graduada em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos 
Tributários – IBET/USP. Especialista em Mediação, Conciliação e Arbitragem FGV. Contadora 
registrada no CRC. Advogada registrada na OAB. Ex-conselheira titular da 3ª Turma da Câmara 



Superior de Recursos Fiscais do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério 
da Economia – CARF. Ex‑vice‑presidente da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF. Certificada pelo 
Instituto de Certificação Institucional e dos Profissionais de Seguridade Social – ICSS. Conselheira 
Fiscal de Entidade Fechada de Previdência Complementar – EFPC. Professora em cursos de pós‑
graduação lato sensu. Coautora de diversos livros técnicos. Ex-membro da Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – Anbima. Membro da Associação Brasileira 
das Companhias Abertas – Abrasca. Membro do Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças 
de São Paulo – IBEF SP. Gestora da Tax & Women.

Thais de Barros Meira
Doutora em Direito Tributário pela USP. LL.M.  em Harvard Law School. Mestre em Direito do 
Estado pela PUC-SP. Advogada, em São Paulo.

Thiago Álvares Feital
Doutor e mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Conselheiro no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Professor no programa de pós-graduação em Direito 
da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (IEC-PUC Minas). Consultor na Federação 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG).

Tiago Conde Teixeira  
Doutor em Direito. Doutorando em Direito pela UNB. Mestre em Direito Público pela 
Universidade de Coimbra (Portugal). Procurador Tributário Adjunto do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Presidente da Comissão de Advocacia nos Tribunais Superiores 
da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB‑DF. Membro efetivo da Câmara de Tributação da 
FECOMÉRCIO. Diretor da Associação Brasileira de Direito Tributário – ABRADT. Consultor e 
advogado.

Valter de Souza Lobato
Professor de Direito Financeiro e Tributário da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Doutor e mestre em Direito pela UFMG. Presidente da Associação Brasileira de Direito Tributário 
(ABRADT). Coordenador da Liga Acadêmica de Direito Financeiro e Tributário da UFMG. 
Advogado e consultor.

Vinícius André de Oliveira Soares 
Bacharelando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Presidente da 
Liga Acadêmica de Direito Financeiro e Tributário da UFMG. Pesquisador.

Viviane Pereira do Nascimento Freire  
Graduada pela Universidade Católica de Pernambuco. Advogada.

Zabetta Macarini Carmignani Gorissen 
Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Pós-graduada 
em Direito Tributário e Direito Processual Civil pelo Centro de Estudos de Extensão Universitária 
(CEEU) e em Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (COGEAE). 
Diretora Executiva do Grupo de Estudos Tributários Aplicados (GETAP).


